
LINGUAGEM CLARA E OBJETIVA

ACESSO IMEDIATO 

CONTEÚDO ATUALIZADO

FÁCIL DE CONSULTAR

CUSTO-BENEFÍCIO

FOCADO PARA CONCURSOS QUESTÕES COMENTADAS

PEDAGOFLIX
E-BOOKS

2026

ECA DIGITAL (art. 35)

5













P R O F E S S O R A L O N S O  

 

PEDAGOFLIX 
D Ê U M P L A Y N A S U A 

A P R O V A Ç Ã O ! 
 
 
 

 

https://www.youtube.com/%40PEDAGOFLIX


1. (PEDAGOFLIX 2026) De acordo com o Art․ 35 do ECA Digital (Lei nº 15.211/2025), não constitui

uma das penalidades previstas para o descumprimento das obrigações da Lei:

A) advertência, com prazo para adoção de medidas corretivas de até 30 dias.

B) multa simples, observados os limites previstos na Lei.

C) suspensão temporária das atividades.

D) proibição de exercício das atividades.

E) pena de reclusão de 5 a 10 anos ao administrador da plataforma, com fechamento compulsório

de todas as contas dos usuários cadastrados.

2. (PEDAGOFLIX 2026) De acordo com o Art․ 35, § 1º, da Lei nº 15.211/2025, na aplicação de

sanção a fornecedor ou provedor de produto ou serviço de tecnologia da informação direcionado a

crianças e adolescentes ou de acesso provável por eles, a fixação e a gradação da penalidade

deverão observar, além da proporcionalidade e da razoabilidade:

A) A gravidade da infração, a reincidência, a capacidade econômica do infrator no caso de multa, a

finalidade social do fornecedor e o impacto sobre a coletividade quanto ao fluxo de informações no

território nacional.

B) A idade dos usuários atingidos, a existência de autorização dos pais e a nacionalidade do

fornecedor infrator.

C) A quantidade de empregados do fornecedor, o local de sua sede e o tempo de funcionamento da

plataforma.

D) A existência de decisão judicial anterior, a intenção dolosa do infrator e a repercussão do caso na

imprensa.

E) A existência de mecanismos de supervisão parental, ainda que a infração não tenha relação com

tais ferramentas.

3. (PEDAGOFLIX 2026) Nos termos do Art․ 35, § 2º, do ECA Digital (Lei nº 15.211/2025), no caso

de empresa estrangeira multada pelo descumprimento da Lei, responderá solidariamente pelo

pagamento da multa

A) apenas a matriz estrangeira da empresa.

B) apenas o representante legal estrangeiro da plataforma.

C) apenas o usuário responsável pela infração.

D) somente o órgão público que autorizou o funcionamento da aplicação no Brasil.

E) sua filial, sucursal, escritório ou estabelecimento situado no País.

4. (PEDAGOFLIX 2026) De acordo com o Art․ 35, § 4º, da Lei nº 15.211/2025, as multas aplicáveis

aos fornecedores ou provedores de produtos e serviços de tecnologia da informação que

descumprirem as obrigações previstas na Lei, como redes sociais, aplicativos, jogos eletrônicos,

lojas de aplicativos ou sistemas operacionais direcionados a crianças e adolescentes ou de acesso
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provável por eles, serão anualmente atualizadas por índice oficial. Segundo o dispositivo, o índice

utilizado para essa atualização é calculado pelo:

A) Ministério da Justiça e Segurança Pública.

B) Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente.

C) Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

D) Banco Central do Brasil.

E) Órgão competente do Poder Executivo.

5. (PEDAGOFLIX 2026) De acordo com o Art․ 35, § 6º, da Lei nº 15.211/2025, quando a sanção de

suspensão temporária das atividades ou de proibição de exercício das atividades for aplicada a

fornecedor ou provedor de produto ou serviço de tecnologia da informação sujeito à Lei, mas não for

implementada diretamente pelo próprio infrator, sua efetivação ocorrerá mediante ordem de bloqueio

dirigida:

A) exclusivamente ao Ministério Público e à autoridade administrativa autônoma de proteção dos

direitos de crianças e adolescentes no ambiente digital.

B) aos pais ou responsáveis legais dos usuários crianças e adolescentes, para que restrinjam o

acesso ao serviço.

C) às prestadoras de serviços de telecomunicações que proveem conexão à internet, às entidades

gestoras de pontos de troca de tráfego, aos prestadores de serviços de resolução de nomes de

domínio e aos demais

D) apenas ao fornecedor infrator, pois a Lei não admite bloqueio por terceiros.

E) exclusivamente às lojas de aplicativos e aos sistemas operacionais utilizados por crianças e

adolescentes.
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